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Exei creio: 2001

01JEBR A DE SIGILO BANCÁRIO VIA ADMINIS1R ATIVA - ACESSO

AS tNE(..)RmAçe.iEs 13ANCÁRIAS PELA SECRETARIA DA R.PCEIIA
FEDERAI - lícik) ao lisco, inormente após a edição da Lei Complementar
n" 105, de 2001, examinar informações r clalivas ao contribuinte, ccmslantes
de documeidos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a
elas equiparadas, inclusive os reterentes a contas de depósitos e tte aplicações
tinancciras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais
exalais Corem considerados indispensáveis, independentemente do
autorização iudieird

A.PLICKÀO RuT.RoArivA DA tiI N" 10.174 DE 2001 LEI
COM PI IN ENIA R. 105 DE 2001 - POSSIBILIDADE - ARI - EM, § 1" -
Pode ser aplicada, de forma etroativa, ao lançamento, a legislação que tenha
instituído itovos critérios de apuração ou rit acessos de fiscaliztrção_
ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas

OMISSÃO DE R ENDINII :.NTOS - DEPÓSITOS BANCÁR.IOS
ORI(It i lVt N/O COMPROVADA - ARI 1GO) 42, DA LEI N" 9 430, de 1996
- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em
conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira,
em iclação aos quais o titular, pessoa Fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não com pi ove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
(k is recursos ulilindos nessas opct ações.

ÔNI IS DA PROVA Se o ónus da prova, por presunção legal, do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados paia
acobertar seus acréscimos patrimoniais,

ARGÜIÇÃO DP INCONSI1MCIONA.LIDAD O - O Primeiro Conselho de
c.'ontribuintes não d competente para se pronunciai sobre
inconsfirucionalidade dc lei tributária (Situada l'' (..`C n" 2)



cl i mina; es rejeitadas

cela is negado.

Vistos, tcintados e discutidos os piesentes autos

Acordam Os membios do Colegiada por unanimidade de votos, 'rejeitar as
preliminares ai güidas pelo Recorrente e, 110 nua ilu, negar provimento ao cem so, nos termos
do voto do Relato

( -ií''';'',/, 1 ;-•	 ./Neis ii Mdlli 171/1) 1 --. I 1(..,sn entir:
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(lo piesentr julgamento, os (.-OnsellIcitos: Antonio I opo Martine7., Heloisa
Cruarita de Souza, Maria Moniz de Aragáo C;:stomino Astoiga, iuiu Cal los (.'assuli
Juniot (Suplente convocado), (iustavo (km 1 laddad e Nelson Mallmann (Piesidente). Ausente,
.justificadarnente, o ( \mseilleit o Pedro Anan 'Júnior
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Em clesFavor do contribuinte, SA M.a ABou .1A 0111)E, roi 'aviado O auto de
infração de fls,. 152/151, acompanhado dos dcmonsEr ativos de apuração de tis 150/151, que the
exige el édito tributário no montante de RS256..810,12, can espondente ao imposto
(I$103.828,79), multa proporcional (1.$77 271,59) c juros de mora (R$75 109,74, calculados
alê 31/05/2005), relativo ao Imposto sob] c a Renda de Pessoa Física, exercício 2001, ano-
calendário 20(10

Cor] Rirmo 1)eserição dos Faros e Enquadramento Legal (tis 15.3/15d) o
procedimento teve ot 'piau na apui ação de omissão de rendimenlos caracterizada por
valores creditados cria conta(s) de depósito mi de investimento, inantida(s) em
instituição(ões") finara:cif:4s), em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ião
comprovou mediante documentação lir."thil e idônea, a origem dos recursos 411itiZad0;-.n IICStinS

OpetatjACS, einribruu.: 1 elmo de Vai ricição oro tincx.o.

Cientificado do lançamento em tbco, em 1VOOR005 (AR de fl 173), o
interessado apresentou, em 1_3/07/2005, a impugnação de fls. 177/12 ,4, acompanhada da
documentação de lis 125/353, aduzindo o que se segue.

Veth»-e d:positadc.A 	 _suas eonum L01 )(0(i('. Rom.o non
al.,,(.:'ncia O! 52, de 29970-7. Bom o fiai! ,s-1. 	 02.5..)', e/c

9, e flanco Brades( O S4. 	 cic 206,504

Alugucre n reecludos pai a o ,S5 Ibrahim Khatet,
02? .50 ,1 208-N2, eont4'nme contrato de locação e :h:etc/ração do
mcsmo, em anexo, no valor de R$1 300,00 nierma s. de ribril a
de.uemb, o de 2000

2) ./IhignereN iez.:cbidm proa o 	 Garabed	 tange. CPI-7-
n' 217 022 768- • T2, r,onforme contraio de lococ,ão e dee:h-nação
firmada piw	 moo ve .:: que o mesmo fider:vu, eonfin'ine

lulão ífe ábito em anexo O n alugueN eeebidos totalizam
R.}•;2 070.00inensais, no ano de 2000, sendo que o inquilino
Joaquim de Sona ;Veio pagava um aluguel de R$/00,00
(mensais). O inquilino Vangivaltla Oliveira pagava 4520,00 e o
inquilino Cicero Santos ,S'apucaia pagava um almnel
R.$85.0,00 1J1E'll ,n riés • frldr,P, CleS pagtIt'llM (linda OS 011i:ela% de

.3) ..4lugueres r ... •cebidov paia a Si" 	 Sapia li acalot;si. (..PP
078 612 528--, _19, cogiáinte contrato de locai,ito r detionNão

r'fil anexo, num total de MV 000,00 mensais ., st:ndo que O
Suemar . „lixes de Borba pagaim um aluguel de

R$00,00 mensais O O uejuilwt Regina Rodrigue: . s da Silva
alnwud de 1.:15700.00 mensais, aMin de despesa de 1.ondoodnio c

Aluguei ON recebidos pow a Sr" .Adele raN y inari (Mal anta,
('P1 ii 061 1210 iN-58, (rinfininc c;Wl, ato de loew,iio

1



14.T1lai4ç04l	 111111d11 pOr	 ii 010 ;111.) C11 1 ) rtINsairo 1 Qualania

tuna 1 ,07 que a fixada, o já c." •Jillecida na vaiai gla 11$900.00

,1,1014, O 11111111/1110 O	 WIS011 1Vi-d dOS Nalift11, (Mai

da) p1r0el(11114- 1.1'11.1

5) .Alm.ryietes rec-ebidas pw a o Luis •R1. r()
02d 114 99d 49 can.fin lija ala/ ata de loc 10-1"to em anexa. no

valor de R.080.00 mensais. senda iriquilina a Sr" Luciana

Cir SillIa riela:zeti [mim, semlo que O m110t22:0{.(70 1/0/a O

er.ehimento das afrontei es encontra-se inserida na min ato 114.)

dein - da Ma de mil Mento t410.M1 doi despeisas de

«indondniu e 11}TI.1.

.Alagiteres iecebidos paia a Sr	 Yatim.	 n"

712 160 06N-49. confi),	 onh ala dc lacrtc,:rur ent anexa na
ralar de 1?551)0,00. senda	 ta los/leu/e 1 . ci mandes,

mir.la que a (/111 010 paia recebimento eia rinha se insei

denc V da carcoma	 ano	 Jin ienrivada	 inf.''4 de

jullur/2000, mas ri aulw izaçao pala a 1-eu:b1/l1r:4ia 	 almmel

vinha (11) (1111) de 1999. 001/! (4 mesma impribmi

7) ,,Il ii.rn nere., ÉrL b¡,1,: i s pafa 41 ST " Lerma' 1 ampaml Vias, CPI;

n" 567 ( .331)' 071/-01, unifirrine unitrata 	 lactiv:ia. declaraç:Mi

ec. .11..io	 quitayila em 11/1l14(0, no .'alar de 10."? 720.00 Na mia de

2000,6 1//O '/	 1?.. 1. iese711hal .04(/d0, Hisett	 estava
laureio pulo Agnaldo 11/0e de Souza A ,IthriteN 'que nin

ithowel de 1151 1/00.00, a itnável da 1? P.:: 1 . 1.p1iel kanicis,

561/.eNtava alge,cula par a Anditia Velniram. pela

1?$ .120,00 111011%(11\ 4: o imóvel de Ic` r.' 570 da inesnia Rua, estava

alagada paca a es1aurarne Maligno (10 cslainqt. r,o. pela

115500.00 mensais. Na mur de 2003, a bre(do) c.1 O sert n

1011(Vdel W11	 1110 (4: quitac,.ão	 em anex.r.i. iro • 1 a

impuvrante, reihnancla que mesma (afiliarias '40' a admanslim

wc mesmas imóveis

c%) 41nguei e% ic. 'cr-lirdas para a locadora Nari Saldanha

Celestino,	 ir" 139 7N5 888-54. CWO elacninamento ( ain

Sr" teve inic.ro em 1990, (»muda	 0)1 (/1(11 la

anprignante inidact	 inventaria da fidetido marra fa olclo, A

pai lir daquele una	 r. sei nc. n ia da c inpin,nionle /0! '4)011

adminivi ai os 11'n	 linr;i :eis	 r	 calL,:ancla undranis de

locar-Jia e- cediam:Inas ali 01 	 1/(1)	 Memlida /10 1/0i1co

n `a LI ReiteCO	 e141e.se:0 :4 .4.	 de (1(1/1 (1) recebi 1.11CillaS

acima especificados	 ida beide, tkorns da ler cbida as seus

(./ álitas	 cana 1 Nrit) fh,) 0‘41/1()110	 [1(11100 han SA,

(1,;.,4(?nc1a O 152, (A: 29970 , 7 1!) '41'! c(1mi) sda	 pi esenha a e

equivalente a eR.-!-;,	 CLehatteidOS ittenSais 41 i'e'a

can airév de ti air4In't ":"1tr	 banuii ia da rliéneic. ,i 0/1/1/, ib., Mamo

noir	 dt. 26959 . 5 da cliente 11) '4(1) 'utast( tõtcias sr"."0,

V isr, 54 ,, is no m io dr, 2000, nas	 at(1) liam in i7114(10

Normalmente eram lealrEados mi dia 10 de urda nu.:. ), numa

média de R5500.00 par mi's. que rem escalava mil inelilmento

	

altnnen s paia O	 (1/0/ 1/.	 impai te tic R57 000,111)

elejo (111.1n) r amornas de	 cnnunis esrá

01/11a1;00' (1111(0i::(11;()0 Via	 404(?1(1110'li4)	 1 i )br) (111('

lidecerz no (MO 04 200	 ulmo N(17(1 Kl ditada et do 4, 4100-10 de

caila de pessMt ft.	 1.1	 i'111O ik 2000	 pia a 51'
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eonstalai rito volume de alugue) es 1 eceliiitris pela 171c:5111d 11c1(711eic

(1110

9) Alguns c-cchintentos 1hrom empréstimos realizados por
amigo.% tio In/implante, pata SO(Yr) C71711 (IS C011117S C01"1071101: (/l)

111CS1110 que ewavain ameaçadas . de (meei lamento, 11111a vez que
semh) de pequena monta os luci os do eç(i io, cor/ ia se o
ráca de 11111 1.0hIps0 finalleein) SI.71Ch W5S1111, I) Oill'OgOdo
Lugrenio Carlos Nu bosu enqn estou ao “seriu gu jo O quanna
1?$1 ,1 500,00, Lonli. me declaração em tuno, .scndo R$..; 000,00
no dia WM/2000 kW O 000.00	 dola (10 (1/0/1/201)0 e
.1?.$1 500,00 no dia 22/11/2000._ O .5i Luc io . 1(o52..-ér01 Ribeiro
Sanches emp, estou .R$3.000,00 cio 20/0612000. Ín .ravéç de
deprisito COf l'adr) na (vida roi rente do &inço kate	 agéneia
O 1 52 O Sr flui ; yd Ger ynivino Rilwa o cin.,» c .; toa ao esu
mi dia O 1/01 12000, a quantia de 11'$ 0 000,00, confim me
dedal a,,ão aneva O St Renato 411 -redo Num) euipwstoit
ese1i1(5110 1 quantia de 1'.1 000,00	 U /05/2000, na mesmo
c orna e or r 1 n ido 0'. 1' mos am devolvidos a
seu: . I Cd01 . Cl I/O dcc 01177 11t ano de 2000, emitiu nu.' dalari.u, Jus
dos credores. n . oin ev.e-ei:ão " do (1 edot IN'inito. que mio 1;ii
loealizetdo poro In mar declaração, inas o itO da Nua
017a11e eneiwu a se Í +tampada no eu', 010 15(1110á1	 d0

01111110111e

10) Nos exii aioi liantin ios ccein clive/ sus rhym'iNiloN do
R$500,00 rada um realizados lin, doa 11c.dc ria. que 01 1/ lm toá] ia
ela &ferida /Vai/ Midanha Celestino 1 ia nwsmo fmno íts

íteprisii.o n baiicárioç ent nome de Alar lune r' ci Alarina, lodos
ch . s. ex-implitimiN da rm ysina pessoa

11) .No conta do filia, 	 152-29970-1, amo 11,0 0111 (11/ .0 UM

dep001{) dl' R$9 500,00	 pot cartão lis 50 depéiNito foi
ealizado 1 0111 } :c11171'eS 0.V1 '.1(1)1/1'', 110 COiX0 	 0-5,110S0

impu_s,:modu. o%5011 C.01110 O depóçito ivrili:ado cio 02/1)&2000, mi
valeu de li.$8 595_ .58 .4,00fei : CM 1011111i':711. (11g1111 1; d1.:170500.S

realiZadO_s ,,r)(10 IML; P.1 er, 1105 1110505 dEi 0,0110	 5el01)1bro de

2000, no impo, te de	 1.374,22, que Ne í e,fei em à glereihri,ão
plano r/1 jliÁludi-Jicia privada que o lupa f..naiu_c 1.1:' 5110 1111111101

faziam Pinto ao buit,:n 10/à Sif, amèneia 0152_ de 1/)970- 7

(2)	 conln mantida pelo eNerilário do impmnante, puno ao
&MC° 13n7d1iSco /11. ser Via 1Cedfi.111(.111.0 dé alugueres (10

pai te 1/OS i11a)1k7S da ,SY1 Nair Saldanha ("elestino ti para que
emt canta [(me movimentado O implí5v7ttn1e trazia recursos do
I,;ane 11011. fim de que a uontei uda i0550 (.nue? nula

1 1) Na conta cri, rente _29970-/ 	 1/moo liai! SA,	 am
depositados O; valoies	 ItON pOh u'111001110 (10 anpuwiante
para a (. laborm,ao e eviedição 1k doe,..mitcato5 pesimaiv e

S0115 C:19(?111VS, 1)1'01 C01110 0s 110110rdrios

111750110/ Seu (iiicudo L'odrisui Sanehes	 inovimeinott mais

ou menos et quantia de 1/52 500,00 mensais, 111; finde retiram um
Imito liquido de' 	 N	 menos .4900.00 uwitsais, cor; li me
dechn ação	 r5 Sc' 11 ahOlhO irre é1(111:(11/0 110s dIpt7H1j10.



do ascri10! 1 (2 do impumaritc. anis a Mac a 11:.5, riã1) qui' 4: 11011(1

cafre to puth!‘i () /00o da 0011111 Lm! , cate do ,011p1.11(1)i11' pol

5e ff e.weado. que ao ..',0(11.11 não linho conto bancai ia

14) A mulher do unpm.wante também atih, ,:ava as rkpendèncias

do esei (10( io pf.n organi:Jor 11 abalho1 em
compuhuha Pinihán ritilLavo II /7)0 O1(1 01111l 011 f7rte do banco

!toá N'A. para 11101 ,11netaa1 \i1a5 contos. pois essa conta et el

ainda é conjunta com o impuguante Desse nobalho da obtinha
um rendimento mensal de maR menos 11 1 000 00 sendo (pie

socoti ia co)?) Nett 1 aLk"a essa mesma 101110. quando o soldo

bancti"io fi{:aVa 0/0(0110 do limite do cheque	 111"011)I0

dedal ação (11/0 110

1 5) Os itilewatdes	 CNI:i iifi!ie.)_ no ma) f lú 2000. ciam 01

advogados Conlórme iam 1 ecebendo pai a 1i-"01 dicodes tom

w tos desveso pes\Oal 5 O 111/ final I/O cada iM ; s cio kilo

a 4 441141 JON "101 r11s". cabendo O coda ,idvo;.,,1)10, quantio

eq ui valente a Is';‘,; 1 200,00 'acusais 1 (no, o total in ccadodo

pelos 01 a(/('gados, 1111a1!(11111e11 1e u01 1 espalda] a 1/11a1-t'

li$5 000,00, que Haia movimentados na farto ori caie do

impa:pulule

l'oi ot..asião da icNpoNia ao inicio do ín, ri() /1 €t 1 .01 C .f.m aviar!o

pelo impu ,!,,,nailk, que este não 111(11111aha contabilidade evola de
sua movimentação bani:ilha porque ainda não csuiva CO! vIgoi a
Lex n 10 1 74/2001 mas que poderia compro(!) o imián park:
dos depósitos it.:ali:::ados em \Ha\ (Vala\ 1 (11 faltes - Pelo qne

pode nota', nra1 e1101c - 111 dep4;\11.0\ dif 011110 na\ camas bancá" jus

do imfmgnanie 4 maio! pai te (lede, depósitos Si:. ft:»CleM

«ida mês dt.) mio dc 2000. tonto ij iec XISÍO 11111(1 média (pulse

peifiiin do "'lê-, a intk Naquele imo, o impugrionie e som

O111(i5, 510/ MUIIICT e 507 f enteado, 111 .10 adquiriram (.0150

alguma, sendo (ilw. o patrimônio do mil/21'1"o citO diminuiu, pois
começou o ano de 2000 com UM Sahl f ? (hf t'Ulf.k) (h: R$850,00

R-Nanam! aquele am.., tan saldo devedw tio 1/$7 6/5,74, Ou

scja, 5-01.15 bens regrk .-Whani em quase 11$7 000.00

Ademais, e..s-trato.s C depini.frp n 	 11y, não podein 50.4-Vit

fumhtinento para o lanç"amenio tributai to. o mio,. (10./01a

ora impug.nanie. /1/0( 1)10 ap;», ter este solicitado um 10o0 tiC 30

dUlti 110,1 11 (I apti ,sentação 40 docrintenta ,;ão, c 0101 1110 se

1:0111prOW1111 4.0,ln o 110(11111011111 ela ane1111

Arcqus• coada, âi.fs, 10111 aniallgaar O s' lançam(3110\ apoldadONno

/111111 de .11111 -(tç.(70, [lel( J\ 11101100\ ik (-alua elido seja

(104- larada proCedente a aupitgi1(11, • 170, 11111a fi/IC 14:711n? realizados

novos cálculos pm O Ne /0/ 1/01 nula a cobiaNa	 eleadkla.

1Selaaild0 (.? impugmune de (pinique, penalidade ou pagamento

De 11.11(11(p1e1 "O! Ma_	 iimm5;n4-n1e molesto pela juntada

p01100101 doCanle0110 111(0 Si) pia O \MI def1.'S'.- e a

pieslar eventuais .r• 51 larect11101110\ qui/ .1000 •,c1 1e1;:n à1 lacidoção

do (050

24 de maio de 2007, os memblos da 7 4 lurma do ,Delegileizi do Reeaa
Federal de Julgwnento de Sâo Paulo, proretiram Acórdilo que, Por unnnimidade de votos,

( 1



(ii (101S01./W1h	 ti2-(:212

iii dãoii 2202-00 361

r cie:À rou as preliminares, c considerou procedente o lançamento, nos termos da 1 , mcnta 1 Segn

ti alltielila

Ano etlendái. ) 2000

1.,,IWP..,IiklENTO iG DIRFI	 LM

Tendo O anta de bifração sido lavrado rvin eNtrita observeincia
das nO 7.1	 •e.ty:telflefOrn n da atividade dr.! lançamento 0, exis.u.'ides

inst, amenta Iodas a formalidade nec.mái iav paia que o
corai ibuinte eXei I) direito do comi aditário O da ampla de.ksa,
Os seein eido pela Coirsiiiitição Fcdeial, afasia-se a alegação de
rerceainento de.) direito de defesa e. por conseguinte, de nulidade
do In 11V/1)N1710

(	 ) 11k R PNI)11111 ;. Ni OS I P(5.5770,S . RAM'

cn • lu;	 001/ (!0 d0 3rUirrlinClillfS, itkilO t. ao kinçamento
de	 FP, l'n101 -c"; raffincloN Chn	 de depós-ito mainidas
Pano à\ n'l çdi Ofirões,	 initn( 4 ::1! (0, 0I31 5das.ijo 0O' (Mini S'

(011/3 Ihnnne,	 ininnenlo, não Gomo'	 mud:rion0
110 hábil O ishinua. O oi i ,gein dos r(?eurso ,; niilizado.s

iwssa5

ia I0 ;urda nom l?res100.,4.7o lcr.i r/,-! 5)1n1Vsi10 de eiul humos, fica
a autorulas/.! lançadora diwensadla (I(f)/ ()r(1i 10) caso unieroto O

ot. 5 010 n!, WIJCI ¡Mb') co, mit ¡bilha(' o omiç da 1 ,N, rrva

,Simples (1,1i.slai ações do lel !PIO W: prestam para pistiliun a
o," ,qein doc. depásilov/ei éditos rmfrados nas e tmins bancárias,
haja vista que cada e hpósiloA.:i edito preúxa te' a sua ni . igem de
Cellf	 indh,idnohnenIC, idi.'11/1fiLMICOnSIO('."ada. ind!rininté.:

opr eti no(iir (Ir: documentação hábil e idónea.

MUI I . 1 I ) 1 ;,.' 01,1(10

deVidn tintli0 de olhlo de /i.00.%, no e.aso 	 lançarnento
oficio de,. oi C91 irt!	 d(;!clarriç.i.iur n1('An141

Lanynnrffno 1'1 (K. (Weide

Cientilicado em .13/11/2.007, o contribuinte, se mosttando itresignado,
apre:;enton, em 12/12R00 .7, o Recurso Voluntário, de lis 379P138, -teitaando as razões da sua

impugnação, às quais i: ."1 [Oram devidamente explicitadas, que ielOiyanrlo os seguintes pontos:

- Da ilegalidack: da quebr;\ do sigilo bancário,

- 1)o ptincipio da ir-retroatividade das 1.eis-,

..1)a ir] LI laridade do lançamento haeado em depósilos bancários;

- Da tia1.i.iiezl dos vaknes que transitavam na sua conta, que não lhe
pt::1-1.C.: 111.? iarn;

o relatório



Voto

C'onsclbeiro Antonio Loiro Nlartinez, Retalia

O 11 
cemso está dotado dos pressupostos legais dc irdmissibilidade devendo,

portanto, sei conhecido

Da Impossibilidade de Quebra do Sigilo Bancário

O sigilo bancário sempre foi um tema cheio de cuffirralições e de vai ias

correntes Antes da edição da Lei Complementai. n 0 105, de 200'1, Os -.tribunais Supl.:times

tinham a firrte tendência de albeigar a tese da inclusão do 5jilu bancárk»ia Cs tel a do diredo

privacidade, na forina da nossa Constituição 1-, ederal, sob o argumento que não é cabível a sua
quebra com base em procedimento administrativo, amparado no entendimento de que as

cvisões nesse sentido, inscritas nos parágrafos 5" e 6° (.10 artigo 38, da Lei n" .1 595, de 1964 e

no artigo 8' da Lei n" 8.021, de 1990, perdem eficácia, pui interpretação sistemática, diante da
vedação do pm agrafo único do artigo 197, do C1 N, norma tuia in (liricamente superior_

Apesar_ de existir_ intermináveis discussões quanto à natureza do sigilo
bancátio, entendo que tal garantia, insere-se nri esfera do (incito à privacidade, traduzido no

artigo 5, inciso X. da Constituição f n ederal..

Por outro lado, entendo que o direito á ptivacidade não é ilimitado, lendo em
vista o principio da convi vencia de liberdades. Assim, não se pode, sob o manto da
privacidade, pretender acobertar indistintamente qualquer irregularidade que Seja objeto de

apuração pelo fisco, rru seja, os direitos c garantias individuais previstos na Constituição
Feder al não se prestam a servil de manto protetor a comportamentos abusivos, e nem tampouco
devem prevalecer diante de fatos que possam constituir crimes Sejam eles crimes tributários

ou não.

Não instam t duvidas, que o dii eito ao sigilo bane:aio não pode sei ulilizado
para acobertar ilegalidades Por outro lado, preser vim-se a intimidade enquanto ela não atingir a
esfera de direitos de outrem. Todos rdin direito à privacidade, mas ninguém Leni o direito de

invoca-la pala abster-se de cumprir a lei ou para Ingit de seu alcance. '1 unho uniu, que o
sigilo bancai io não lin instituído pata que se possam praticar crimes impunemente

Desta I.brma, é indiscutível que o sigilo bancário, no Brasil, pala fins
tributários, é relativo e não absoluto, já que a quebra de in ror-mações pode ocorrer nas hipóteses

previstas em lei

Da mesma l'orrna, a quebra do sigilo bancário não afronta aos incisos X e X11
do int 5". da (ionst il dição Federal de ;988. O Supremo Ti ibunril 1 , edeird já decidiu que:

'`Lnii . nto	 41...;/ avo i egtinCilhd	 170iIcr11

(91fehat Afronto ao artizu 5", Xe XII, do CI.; '• hwxistincia	 )

- li (mel» a do 5. 1.!.:ilo hancárick não afi mita o ai iio Y. V e :VI.

da Constituião Federal (Ptccedenics .	577)
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(1 ,1, na Plerái io do Sup, (_mo T1ilmnal !de; ai, no 4.GRINQ-
N7/01 , , Fel Min r rímeis,- o Reza, em 23 I I 91)

Ora, é cediço que o sigilo bancário não ter eaiiitel incontestável nem
absoluto, pieis deve senipi c estar submetido, como (Eleito individual que é, aos Miei esses da
sociedade em e, por conseguinte, ao interesse maio] da preservação dos comandos
estabelecidos pela lei

Diz a Lei n" 4 59.5, de 19641:

'4í38 As instituições &mu:citas c':onseu varão dilo em sueis
op,..t-ai,:ões- ativem e prIVál Pili O servit,:ós premados

,S	 As infin maçães e.' esclarecimentos ordenado.s pclo Pmfri
io.	 tado pelo Banco	 01 da República c.lo _Brasil

(nr p0b-15 intituiçõe's Jinailrejias. e a exibit;ão de livros e

doeriam- mos cru	 13	 11/0 1/1/ 	 títei.
loso, só podendo a eIcs te; awsso às partes legitimas na

(v)na. que dile ,: não podi'l 0l. 1 501 '1 ,11 --NC para . 1i1/5 es.tranhos

C -) Rant . o Ceno ai	 kept5h1h:o do Srepill e as ins6nik5es

jinaik.eit	 pi esto) 41.0	 A7nfli,ije '7'	 ar)	 Poder

podendo, bar< 11r10	 elel liffile.S ThROti'S'O's,

\(1171111Hrlillit1(1 .; l'in rt:?;on'll 011 Sigil0

f ,i Comivdin t'to	 es de Inquc:t lio. no ovo; ki0 da

	

otlip qálcia e onsi 'nu ional	 de ampla inv,ysti.;;ação
1/e(:1'SS1171-'4?)11

limInceit	 inchliv . (Illavr%	 Hain:o C:entral da Refad,lica do

OS pcelido	 inlin triaçães' a que	 em os '. !S	 c3
1 1( :ste	 fivt, dcv,-q. ão cos" aprol ,ados pelo Ph.'náiio da ("drama
do .; 11:imitados ou do ,Sunado P -cdel al c, quando sc tratar du

.oinissào Parlamenta, de Inquérito, pela 1/0110) 10 absoluta de

07fruh)-(15

,"••	 Os agente ,:	 illutai los do il,lints-h;u io dei 1;a2:enda

do S	 50111(q111'	 OC:edera e.V1,110:''i cli riocurinenloç,
hvi os e	 Lontel's de depósitos, quando houver

prot es_sO instala-afio e os	 ine• Mi0-5 fi10111 e.ons	 tidos

tudi yen veiv pder auto! ithwiC (:ompetente

(').' O dispos'to no pai auralO ank:rior N:e

presict,„ão de c!s(.hirecitnuntos O il00"i1W5 pefitti

furam i.j 1 as às alfloOdaili-, /i 510)5, deveio()	 051,15 e os
ÇÉ.')' LM/si:RW(105 ,2,11 S1,0.10, 1100 podcw10 k,C,1 utilizados

scnao t'SCrpariamtle

Nos termos da lei, aeiina mencionada, o sigilo bancário será quebtado seu-lime
que bouvei processo instaurado e a autoridade fiscalizadora considerar necessário, pois e
sabido que os estabelecimentos vinculados 00 sistema banciiiio não podei /1 eXiiilh"-se de
tbrileccr à t"iscalização, em cada caso especificado pela autoridaile competente da Secretaria da
Receita Federal, cópias das coutas corienles de seus depositantes ou de outras pessoas que



tenham relações com tais estabelecimentos, nem de picstar infoi mações on quziistmer
esclai cem entes solicitados, se a autoridade fiscal assim o julgai necessário, tendo em vista a
instrução de processo para qual essas in lin-inações são equeridas

É evidente, que a possibilidade da quebi a do sigilo barreai io e de unau eza

Cxcepcional, e O arligo 38 da Lei n u 4 595, de 1964, ai rola as oportunidades em que terce:nos
tern acesso ao conhecimento de dados e MIM mações deopeiações realizadas no mercado
financeiro pelos seus investidores/clientes_ Os pai:agi-aros, do artigo anteriormente citado,
estabelecem, de h ii ma clara, quais são as autoridades que tem acesso a estas informações, ou
seja, Poder Indiciai io (§ 11; Podei Legislalivo (§ 2'); Comissões Parlamentares de inquérito
(§ 3') e os agentes fiscais do Ministério da Fazenda e dos 1:...slados (§§ 5 ° e 6°)

O texto acima estabelece com clareza a obrigaloiledade que e3 bancos tinlizun

de permitir aos agentes fiscais o exame dos icgistros de contas de depósitos. l'ara isto, bastai ia
den-ionsti ai a existência de pioecsso fiscal c declarar que tal documentação eia indispensável
investigação em eniso Desta forma, entendo que .rica demonstrado que, já em 196 ,1, os bancos

estavam obrigados a fornecer á fiscalização documentação a respeito dc transações coin seus

clientes

Mo há corno discordar que a expressão "pnicesso instam ado" se i etei e ao
"ptocesso administrativo fiscal", já que em caso culinário nau haveria a necessidade de
existirem Os parágrafos 5" e 6" do terei ido diploma legal..

Assim, fica evidenciado que pui a Adminisliação Iributaria federal tem
acesso a inlOrmações relativo ;is atividades e operações no metendo fmance,iro e de capitais
realizadas pelos contribuintes pessoas tísicas e/ou jurídicas, estai ia condicionada a obsta vàticia

de Gel tos lequisitos, quais sejam: ter ptocesso adminisnativo fiscal instaurado: que as
intim-inações a serem solicitadas fossem indispensáveis e que estas inrormações não podin iam

SLL ieveladas a teiceiros._

por ovino lado, ein 1966, a Lei n"_. 5 172 ((odigo iibubilio Nacional)
promoveu allci ações no dispositivo acima [inscrito, eliminando a exigCncia de prévia
exist3neia de pi ()cesso. No art. 197 o (.odig,o1. - ributário Nacional dispõe:

la o c m: 1 i1a, são 01)11:gado",	 111f5lar à

azam idade adminiNo atira iodas as OOP nraões de auc
disponham com i dação aos hem, nuga(..las 00 otividades de
leI ceiro.5

11 os bancos, casas hancária.s. Caixas . .1:conõinicas e demais
imilluições. financeiras

Após a edição do Código Tributário Nacional, o Duca elo 1 718, de 1979
reforçou a obrigatoriedade que têm as instituições F ninar:cilas de prestai informações as
autoridades fiscais No art 2" daquele ato legal roi estabelecido:

"Cm/rimam obrigados a auxiliai a fis(..alL.,a((i) (/01 11tbia os 501)

adminisiraçih, do	 ria Fazenda. ou quando solreitadas
pres1ai infinimu,..ries 05 C51.0belec:i1M31105 	 105, inclusive

as Caixas &mu-J.110. cm., os 7'111n.liiles e 1.04 /ais de 1,-gist1 o. o

In y tituto iVacioned	 opliedade hulusir 101, as liudas

Comerciais ou (IS alg il diç)",i c' autoridades a1It-'11% 5111.1111111i1V111

(ri Roka .s: de ValoteS C a) entfi1eN(15 C0I' 1 d0.105,	 C.0a05 (iC

a
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,4çsr.s1éncia, cri .4 .; s. ociaçõeyi	 0.1",n',WMZIN.14'5 ,S7nthCI45, (75

(.r,,Iit, th1f? O, C demais crilieladds au ruil presas que
/MI, SM». pOr	 fr.', ma, r's-claracc," fitar,..ócs para a ',reviu!
fiscalLação

lá no comando da Lei n" 8 021, de 1990, esta obrigatoricdade e mais
abiangente incluindo 'Bolsa dc Valores e Assemelhadas, alán das Institui0es Financeiras, cuja
iedação diz o seguinte:

7" -	 autorirladc fivcri I da Alinistério da Economia,
Ntzentla	 ['Imirja mento padciá ploc, yleiti	 aine_ de
rI "Iniciar) S. fiP,I " 0 1 4'. !	 5.1./1)ti &P.; b(J1W15 de valo; c%. de
inm-cador ias de /it/l11a 	 bcin como solix tIUL rt
lu e I, /IR Csi0 dC	 thr mações (1 leipeita de
operaçâr‘ po, clas. pr (ajuntar imr-In%ive c:'111 i'ellh,1(70 a lertve)o

Ar .	 - Iniciado o p1 oc.ediniento	 aí, i Ma°,
po lfeu; solic liar /1)/tilmari sobw ' per aysics calizar la ,; pala
contribuinte em inNiintiçõcs finanr.virar, llt In n ive extratos de
L(.ntas banc.ó, ias, 'h :JÁ) ie aplicando, nesta hiplitew, o disposto no
ali 3,S' da Lei 11 .'	 . 5 95. de 1 de de:-. 0"11 1.,To de 1961

Pai	 ali) Unica - 4 itifoi ina(i;es, (ple 01 }f:leCel t".10 r '15 UM 111(M
U,!,;t1fillY	 's	 C . Npedid(IN' Ifreio	 n1 51.j1 ir)	 (1(1	 fr muniria.

Fazenda e Plancjatiwiite, deve, 	 sei • p' eqadas no prazo
máximo de dc' dias iacis 4.nuada da dam da solic 	 r.
apliz ando SC, 4,1t? r (15• 4) de deSCUlltprirneliír) dt' .'s se jrn 41.2n, a

Wilaildrldi:	 (:1 ,151,1 111? 	1" do ci.?! 7"

Evidente está, diante das normas legais acima transcritas, que as instituiefies
finauceilas não podem invocar o dever de sigilo bancário quando da efetivação, ,por palie da
'Fazenda Pública, de pedido le ntbrmações acerca de um terceiro, existindo processo
administrativo riscai que permita tal SOliCiiaÇãO Ni-10 que se falar., portanto, em quebra do
sigilo bancário, urna vez que a autoridade fá;±.endái ia encontra-se legalmente obrigada a manter
os dados recebidos sob sigilo, confinme, impõe O parági tifo 6" do arlio 38 da Lei ri' 4 595, de
1961.

Os dispositivos legais acima citados, não foiam declarados inconstitucionais
pelo S i i l n emo "if ribunal federal, dão respaldo ao piocedimento da i-isealização Por esta lazão,
icita-se o argumento de que os documentos foram obtidos de forma ilícita () sigilo bancário,
face à faria legislação existente, não pode ser argüido com a finalidade de negar informac,.;ões
ao Fisco.

A Lei n". 8,02.1, de. 1990 revoga, para fins fiscais, a obrigatoriedzide das
instituições -financeiras a conservai sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços
pi estados, estabelecido no ;!11: -358 da Lei n" 1 595, de 1964.. Este último dispositivo legal já
eslabel ceia em ri seus parági z.d .os 5" e 6" que:

"5"	 tributários do Ailinistél io da Fazruula e
do ES hlth SOMCMCI JkIdeI ['h) i oceder cuune de documeldo,,;.

egiNn os da contas- de dvpóNitos. quaiult.fr  houve,

proccs50 i,i 1oio ildf) e 05- hil(151)10.ti foi ciii considerarlos
iiidApensávci% pelo a ta01 idacfr coinpciantc

I	 1



6"	 O tu Tosto tu) par 4.v .(1. f() anterior s. • aplica igualnumtc.

prev1as:c-10 de esclarecimento ¼	 illfin ares ',elas ni g)	 ' s

financeira', t. ‘15 (Man idade1 liMsat1, (.11 >CM10 SVMpie.	 MS e irs'

eXt/PICS	 CM1501 Wahl%	 sigilo não podendo W lair1flarO5

Se.//a0 tesi.:TradalliCide

Resta claio, portanto, a possibilidade de a atiministraçiio li/,eudária sul ieitut

;tos eslabelecinientos bandirios às inl'ormações que esses detenham ein relação aos
contribuintes pata Os quais exista procedimento riscai em andamento, sem que seja necessas io
demonstrai os motivos que c:multi/iram a tal lequisição

Aszora sob o comando da Lei Complementar o" 105, de 10 de ¡arteiro de
, esta coialição é indiscutível, cuja redação diz, o seguinte:

-At] / 'As iltSlillaçÕeN findtICC,ii as c:WINCIeWl.rn	 em ,;1,Rp,

01.)(a'açÕn aliVaSo pasViVaS o ver	 to estados

)

Arrio constitui violação do dever de sh:,elo

1 a friima de :4Huhu:lies entre invoiniçOev linarweitc1S. pa1 O

fias cadastt . ais, inclusive por intemuMa de t erna ais do

obscrvadav (1.5 Ii01111(IS baixadas pelo Conwlito Mormláno

Nacional o pela 1.taru o Cena al do Ri a s

- o JOrnet,.trnento de ntlin nuu; i;e 5 OnSlanie% 1:11. 0101(1511(1

emitentes do 0/!40(U1 'S s0111	 01Pisïia do fundos e (b .. dev,,dorf-s

inudimplentes„ a entid(tde:, de prol,. ',At) (it'dtlo. 4501 ',atlas av

nm-nuts 1E1h:fulas pelo C' ..."onvelho illóttetitt io .K( 1 cti mal e Pcio

Banco 'eia) ai do Brasil,

111 - a .fornecitnenta da v infitt nuiçii,.!% do (itw trata o 2" do art

11 da Lei Pé" 9.311. de 24 de outubro de 1996,

IV - ci complicação, àS ala(P .ralatle% c.arnioutentes, da minket I/O

dieihr1 peltaiy 	atialal1 fraii1 Y05, abl'all4:11ar) o lin MI. 1 . élh - ial1 11C

injOntuu,-.ôes	 solut	 operaçôes	 (Tm.:	 envolvam	 Ct1P s us

provenientes dí:qi faérqUel • pl	 1111i11(lsa

feVefilf:(70 do ifljaillia{ : fic",	 COM	 ealPiepailaiilta

crwresso dos' MIO wahps,

-a prevtação de inliirmaçfjes no lel ti//IS O IOICIIÇ 61')

evtabelecidos nos artigoN 2". 3": 5'. 6", 7" e 9" desta 1 ,1

("omplententar

)

411 6" .As autoridades e os ay,entcs ibutáriov da twitio

dos 1.,.. -stados. do Distrito Fede) al e dos Muni pios some.ttl,,

podo/i„, cu l min (1) dacams,mos, 1114 os c n..:-.,,Istros de i0sulais:J.3e5

linanc..eir a 5. à/C/tf tln: a C11l1105 do si ipri ) i to% (;	 phi

finauociru s, quando houver TO fr ailaP111.1.51101i1 :a iastala fil

Ou proc. .cdilucnto fiscal ent (tu NO e tais (mime, sejam

considerados indispensáveis pela autor idade admini.b atira

competettle

12
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Ad nera.s_yr-ve o art. 3N ela Lei n 4 595, de 31 de: dezembro de
1964

A edição desse dispositivo de lei complementai se fez indispensável, em
viitude dc divergência inter pietativa que havia sido estabelecida acerca do tema, especialmente
em Ilice de decisão de inua das 1 urinas do Superior Tribunal de lustiça, no qual ficou
assentado que o termo "processo", empiegado no artigo .38 da E ei n" ,1 595, de 31 de dezembro
de 1964, se rerecia a processo judicial e não pi ocesso administrativo, x.juc a expressão
autoridade competente se releria O autoridadc judiciária, não a autoridade administrativo-fiscal

'uidou, assim, O preceptivo legal em questão - que revogou expressamente,
em seu artigo 1.3, o m	 da Lei n" 4.595, de 1964 -, de chancelar urna exceção à regia do
sigilo bancário já pie:vista na lei anterior, agora com toda a clareza, sem deixar margem
interpretação equivocada ou distoicida ao declara: expressamente que o processo mencionado
do administrativo; que a atam idade competente, para lios da lei, é, a administrativa

Ora, se ardes existiani iuvid:ns sobre a possibilidade tia quebra do sigilo
bancário via administrativa (autoridade, fiscal), ruora estas não mais existem, .já que é claro na
lei complemer dar., acima transcrita, a lese do que a Secretaria da Receita Federal tem permissão
legal paia acossai- os dados bancários dos contlibuintes, está cx picssamente autorizado pelo
rirtigo 6" da -mencionada lei complementar . O texto autorizou, expressamente, as autoridades e
agentes fiscais ti ibutários a obter intim mações de contas de depósitos e aplicações firranceilius.
desde que baia plocesso administrallvo instaurado.

Assim, estaria alastada a pretensa quebra de sigilo bancário de forma ilícita,
já que ha permissão legai paia que o lstodo itravés de seus agentes fazendários, com fins
pilbliens (arrecadação de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados
Kolegidos, originariamente, pelo sigilo baneatio. Meai]) o Fstado e seus agentes responsáveis.
por Outro lado, pela manutenção do sigilo bancário e pela observância do sigilo

Nesse sentido, leia-se a opiniâo de Bernardo Ribeiro de 114oraes, contido no
Compêndio de Direito Tributaiio, Ed. Forense, la.. Edição, 1984, pág. 146:

'O sigilo diisvm irdbrmae,fres, inclusive o Nigila /10)1(á) (o, Mio 1,
absoluto Ninguem pode se crk-infil d0 plestar 111/013111105CN, ne)
htli?J'e,514'.' público, peva O das fenos esse:veiar% e
indispensáveis à aplicaçâo da lei lribinínia O aifo. em
reidade:. não (.." eSiabeleCidn para,	 .fatos, mas sim, para
levé:stn a revelação	 de um c:alciler	 ext.eprionandade.
¡Isso)), compete à aram idade adminivialiva, fa...:e) a
intimação c.:serila, e .onliwine determina o C'óelii-,e) hibinário
Nacional, cYlar dianic de min, (?uOI admmistr(ili vos já
nrstairn ( h 11,	 (Md('	 irs.	)(spr'clivas	 infOrmaçãc s
indispen

Desta [Orfila, dentro dos limites estabelecidos pelos textos legais que tratani o
assinai). os Auditor es-I .- iscais da Receita Federal podei :ão proceder a exames de documentos,

I
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livros e registros de contas de depósitos, desde que houver, processo lisca] administrativo

instaurado e W .; YileSIDOS 103 Clii C011Sillel ittiOti iiidispisa VeiS pela autoridade competente

1-)evendo sei observado que os documentos e infoonações 1-01necidos, bem cotim seus exames,
devem ser conservados em sigilo, cabendo a sua utilização apenas de forma [estivaria.

cumprido as 110J mas a prestação de inibi mações e o exame de documentos, lifi os e legistros
contas de depositos, a que alude a lei, não constitui, portanto, quebra de sigilo bancario

Sempre bom tr.:mim:o . que o sigilo fiscal a que se olni,!...?,am os agentes fiscais
constitui um dos icquisitos do exercício da atividade administrativa tributai ia, cuja
inobservüncia só se consubstancia mediante a verificação material do evento da quebi a do

sigilo limeional, quando, então, o ;u : ente envolvido sofrerá a devida sanção

Da lireiroatividade da i,C 105/2001 e da Lei a" 10.17,1/2001..

O contribuinl.e se mostrou inconformado coar a aplicação ietioativa da Lei
Complementar 105/2001 e da Lei 10 174/2001 Putendeu que ao proceder com base em tais
instr umentos legais o Visco acabou por obter provas de origem

Não procede tal aq n umento O paragnitO P' do nt 141 do C -1N permite a

aplicação de lec,islação posterior ó ocoirência do lato gerador, que tenha instituído nows
critérios de _ipirração ou processos de 1 -n.4calizas:ão e ampliado os poderes de investigação das

autoridades administrativas.

Desta tOrma é trolÁ.'ala a possibilidade de aplicação doS MenGiOnatIOS

jirsluiiic utos legais de roi um leiroutiva, uma vez que, tão somente, ampliam os poderes de

investigação do 1", isco O 511 já manifestou o seu entendimento neste sentido no RESP

529818/PI: e no 1 rwsr , 72677/P1(

Da h-est:110o baseada em DepOsitas Bancários

O lançamento Iiitidamenla-se caí depósitos baneatios A prestraçi-io legal de

omissão de iendimentos com base nos depósitos banez'irios está condicionada apenas é laltri de
comprovação da origem dos reeitisos que transitar am, em nome do s u jeito passivo, em

instituições nnaneeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei rin O 1 - ',011')96, tem-se a auto] ização para

considerai . ()curtido O lato gerador" quando o contribuinte irão logra comprovar a origem dos
créditos efetuados eiu sua conta bancái ia, não havendo a necessidade do risco juntai qualquer

outra pi ova

Via de regra, para alegar a ocorrência de "buo getador", a autoridade deve
estai munida de provas. Mas, nas situações em que a lei presume a ocotièneia do "tato
geradoi" (as chamadas presunções legais), a piodução de tais pi ovas e dispensada Neste caso,
ao 1-isco cabe provam tão-somente o lato indiciário (depósitos bar cai 	 e não o lato jurídico

io (obtenção de rendimentos)

No texto abaixo repoRluzido, extraído de "Imposto sobre a Renda - Pessoas

Jurídicas" (Justec-R.1 ., 197(.)%). tose lniz Bulhões redren a sintetiza com muita clareza essa

II uestão:

O cfilio piálám da 10 t.-1101(	 im.o kr o 0m0 tIO m 001

inr()F.Ind10 a O ardor-Marie lançado] . /1 lha	 (11 Inova),
no cam	 cif),	 n0 /1(1.',4;11011 1(1 . 14iC0 t alo	 (-

de% CÍlIO 1 n(l	 (0111 V?(- 111(fr, eft:ilVainClifi : ,	 ba,,(VOMillIR•11 1/1(0

a lei Nevam: - cah:Tfilo ar, tontiilmintu_ paia ainNtin a
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In 151" 2 "; (7f ) fise í.! rclat1ve0 provar que £r lato	 ewunida não c.xisio
110 Ctlk:0

Assim, O comando estabelecido pelo ali 12 da Lei n" 94 -M/1996 cuida de
prestiny-ão lelatíva (juris l)ntim-ri) que admite a prova em contrário ; cabendo, pois, ao sujeito
passi v(.5 a sua pt odução. .Nesse passo, como a natureza não-tributável dos depósitos não foi
comprovado polo contribuinte, estes tinam piestimidos e( 111)0 rendimentos .Assim, deve sei
mantido o Lançamento

Antes de tudo cumpre salientai que a presunção não liii estabelecido pelo
risco c si U peio art 47, da Lei a' q ..430/1996 dipositivo outorgou ao i i isco o seguinte
podei: se provai o rato indieiár ro (depósitos bancários -não compr(ivados), restai á demonstrado
o fato , írn iclico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos).

Assim, não cabe ao julgador disenlit se tal presunção é equivkwado ou não,
pois se encoutia totalmente vinculado aos ditames legais (art. '1 16, inc El, da Lei n."
8 112/1990), Inotmenie quando do exercício do controle de 1e4-olidade do lançamento tributário
(mi, 1 e l.?, do Código rribritário Nacional - GIN). Nesse passo, nao é dado apreciai questões que
importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco,
estabelece a presunção legal de omissão de receita ou dc rendimento .5 n.)1-ne os valores
creditados em conta de depósito mantida junho a instituição financeira, cm relação aos quais o
titulai, pessoa lisien ou piridica, regularmente intimado, afio comprove. mediante
doeument ação hábil e idônea, O origem dos recursos utilizados nessas operações (ar I 41 capta,
da Lei n  9_130/1 996)

Da Natureza dos Valores depositados em suas (.:onitas

No caso concreto a areia alegação de que os iecursos não lhe pertenciam, O
que apenas nansitavam em sua conta, ou que pertenciam a outras pessoas, que apenas urna
paute Serial)i comissões, nïio é prova suficiente. Caberia ao recorrente apresentar pr ovas de suas
alegações

1 WahiVei it alegação de ilegitimidade passiva, urna vez que esta comprovado
nos autos O uso de conta bancária em nome próprio, poio eletuar a movimentaço de valores
tributáveis, situação que torna lícito o lançamento sobre o própt io titular da conta

É inadmissível aceitar alegações quando desacompanhadas de provas. Assim,
a ocorrência do tato gelador decorre, no presente caso, da presunção legal estabelecido no 01t
42 da Lei n" 9 4.30/1 996. Verificada O ocorrência de depósitos bancar-jos cuja origem não foi
devidamente comprovada pelo contribuinte, é certo também o Ocorrência cie omissão de
rendimentos à tribulação, cabendo ao contribuinte o anus de provar a irrealidade das
imputações feitos Ausentes esses elementos dc prova, resulta procedente o leito fiscal cio
nome do comi ibu i tile

Diante dos elerrien.K IS de pi Ova apresentados, é oporitruo para o coso
concreto, recordai a lição de 1\110ACYl: A 114A RA 1_, 1)0S SANTOS:

o	 é C..0111el1:7	 C5pá iro da Por dadr , i t5,1)tjfilille a af.i...nana
coivi "	 ennardc- arpri qc int , s;in e que, sulsictivunume p101,0

'é aquela que ç<: ji)rnia no eNphilo dO	 411	 11/1ipa1
déviuntái iro. quanto a v(u . druic rlesdP 110(1 tr 11 .1 11() UtIF1110

1



oftictivo	 rsirrO 1nC1-1,1 tieNÚMI1105H	 ; ao mir

uordtecinlcuto	 uunladc dos Mt4 s . duchcidos um pázo "

Assim, consoante o referido autor, a prova teria

a) um objeto - são os lidos da causa, Ou seja, os latos deduzidos pelas partes

t-x)ino fundamento da ação;

b.) unia linalidade	 formação da convicção de alguém quanto ir exislCiacia

dos tatos da causa-,

e) um destinah)rio - o juiz As afirmações de Fatos, feitas pelos litigantes,
dii igem-se ao ¡triz, que precisa e quer sabei a verdade quanto aos mesmos Para esse fim é que

se produz a 1)1.0Va, 13a (Mal O jtii ilÚ f011liar a sua convicção.

Pode-se então dizei que a prova jurídica e aquela produ7ida para Fins de
aps esentar. subsídios para urna tomada de deeisão por quem de direito 'Não basta, pois, apenas
demonstrar os elementos que indicam a ocorrência de um Fato nos moldes desditos pelo
emissor da prova, é necessário que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que
transmita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a

sua linguagem é a que mais aproxima do que °letivamente ocorieu

No caso concreto o lançamento tOi baseado em presunção legal e nestas
circunstant.:ias, cabe ao u.mtribuinte demonstrar a origem de seus depositos: Alegações
desacompanhadas de provas, não podem elidir o lançamento No mesmo sentido ido é

competência do Fisco produzir provas a Favor do contribuinte no contexto de uma presunção

Uninte disso rilriri há COMO acolher o pedido de diligacia do uceoim emile,,

.Alleseente-s e. por peffinente. que as alL1!acões do leu:ui:ente, não l'áZeix

prova dos depósitos, individualizadismcnte sendt y poilanto imprestáveis para comprovai os

niesim LOS

Da Inconstitucionalidade das Nornlas

No referente a suposta inconstitueionalidade das Nonnas aplicadas, que
determinariam a aplicação de multas e juros de natureza contiseatória, acompanho a posição
simulada pelo 1" Conselho de que não compete d autoridade admiinstrativa de qualquer

instancia o exame da legalidade/conslitucionalidad e da legislação tributária, lamela exclusiva do

podei judiciário

O Primeiro Cone/Iro de ContlibuinIn ni-to ij competente pai ri Ne

/11 (mane jar NiiI» e a iw ymstituciondlidadc de ler hibith'n

(Sánudo I"	 n" 2)

Ante ao exposto, voto p ir rejeitar as w eliminar es e_ rio mérito, negar

provimento ao reeursoi

Ir-	 I	 l)
1.ifi lL ) ); 1

ONI( 101 O Nitillt)1 NE/.
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